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Base 5 — Disposições complementares

Artigo 55.º
Outras servidões administrativas

Em todo o território do concelho de Matosinhos, serão observadas 
todas as demais proteções, servidões administrativas.

Artigo 56.º
Outras áreas verdes e de equipamento

Na zona urbana e urbanizável, além das áreas delimitadas na planta 
de ordenamento (escala 1/10000), a Câmara Municipal, através da 
elaboração de planos de urbanização ou de pormenor, poderá definir 
outras e de equipamento, com eventual cedência obrigatória no âmbito 
da legislação aplicável.

Artigo 57.º
Margem de acerto e retificação

1 — Durante a vigência do presente Regulamento e das plantas de 
ordenamento e de condicionantes, admite -se o acerto pontual dos limites 
da zona urbana e urbanizável, apenas na sua contiguidade, e por razões 
de cadastro de propriedade, desde que não sejam alterados os limites da 
zona de salvaguarda estrita, mediante parecer favorável de uma comissão 
técnica a nomear pela Câmara Municipal para o efeito, e aprovação da 
Assembleia Municipal.

2 — A área da zona urbana e urbanizável a ampliar em cada acerto não 
poderá ser superior à área já incluída da propriedade a que respeita.

Artigo 58.º
Atualização

Este regulamento destina -se a vigorar até à sua reapreciação, que 
deverá incluir também a revisão da planta de ordenamento (conforme 
o disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 69/90), não se ex-
cluindo no entanto a possibilidade de a Câmara manter uma atualização 
permanente da planta de condicionantes, em função de alterações à legis-
lação em vigor ou da publicação de novas servidões administrativas.

ANEXO

Assembleia Municipal de Matosinhos

Sessão extraordinária de 16 de dezembro de 2013

Deliberação
Ponto dez da Ordem de Trabalhos da Assembleia Municipal de Mato-

sinhos, da Sessão Extraordinária Realizada no dia dezasseis de dezembro 
de dois mil e treze.

Deliberação: A Assembleia Municipal deliberou, por unanimidade, 
aprovar a Alteração Parcial ao Regulamento do PDM — Atualização 
de parâmetros específicos para adaptação à realidade socioeconómica 
do concelho, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Assembleia Municipal de Matosinhos, aos dezasseis dias do mês de 
dezembro de dois mil e treze. — A Presidente da Assembleia Municipal, 
Dr.ª Palmira dos Santos Macedo.
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 Aviso n.º 3140/2014
Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos, faz público que:
Por deliberação em reunião ordinária da Câmara Municipal, de 27 de 

dezembro de 2013, e em sessão extraordinária da assembleia Municipal, 
de 27 de janeiro de 2014, conforme previsto nos artigos 4.º e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, que aqui se transcreve, por 
extrato:” deliberou, por maioria, autorizar a abertura dos procedimentos 
concursais comuns para constituição de relações jurídicas de emprego 
público por tempo indeterminado para preenchimento de postos de tra-
balho de um técnico superior (área de Engenharia Eletrotécnica), para 
o Gabinete Qualidade 100 % e de dois assistentes operacionais (área de 
Eletricistas), para a Divisão de Conservação de Espaço Público.“e ao 
abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, conjugado com o artigo 4.º e 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, 

de 6 de abril, o n.º 8 do artigo 43.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e o n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de ju-
nho, e ainda continuando a verificar -se a não existência de reservas de 
recrutamento que permita satisfazer as características dos postos de 
trabalho a ocupar, uma vez que a mesma se encontra dispensada até à 
publicitação da primeira ação destinada a constituição de reservas de 
recrutamento, encontram -se abertos procedimentos concursais comuns 
para contratação por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento 
dos seguintes postos de trabalho:

Concurso A: 1 técnico superior (área de Engenharia Eletrotécnica);
Concurso B: 2 assistentes operacionais (área de Eletricistas).

1 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 6, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 
30 de junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, o recrutamento é aberto a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida.

Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do município 
de Matosinhos.

Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o esta-
belecido no mapa de pessoal aprovado:

Concurso A — Departamento Qualidade 100 % — Grupo de apoio 
aos procedimentos com funções consultivas, de estudo, planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica que fundamentam e preparam a decisão; elabora-
ção autónoma de pareceres, Projetos, apoio geral especializado; funções 
exercidas com responsabilidade e autonomia técnica. Sustentabilidade 
energética — execução de planos e medidas de eficiência energética e 
sustentabilidade.

Concurso B — Divisão de Conservação de Espaço Público — Ele-
tricistas — Funções de natureza executiva, de caráter manual ou me-
cânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de 
complexidade variáveis; tarefas de apoio elementares indispensáveis 
ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico; responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo quando necessário, à manutenção e re-
paração dos mesmos.

2 — Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 28.02, na sua atual redação:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d ) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou pro-
fissional:

Concurso A: Licenciatura (área de Engenharia Eletrotécnica);
Concurso B: Escolaridade Obrigatória.

Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da cate-
goria: Apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja titular 
do nível habilitacional.

Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite 
de apresentação das respetivas candidaturas.

3 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide despacho n.º 11321/2009, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), conforme 
artigo 27.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação 
e disponível na página da Internet da Autarquia de Matosinhos. Deve 
ser apresentado um formulário e respetiva documentação, para cada 
concurso a que o candidato se candidata, sob pena de exclusão.

A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da 
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Câmara Municipal de Matosinhos e acompanhada, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos: fotocópias, de certificado das habilitações 
literárias; bilhete de identidade/Cartão de Cidadão (atualizados); número 
de identificação fiscal e currículo vitae, que não exceda três folhas A4 
datilografadas e declaração atualizada, se for detentor de relação jurídica 
de emprego público, emitida pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a carreira/categoria em que se encontra inserido, posição re-
muneratória que detém à presente data, atividade que executa e órgão 
ou serviço onde exerce funções, as menções de desempenho obtidas 
nos últimos três anos e descrição do posto de trabalho que atualmente 
ocupa. Os trabalhadores do Município de Matosinhos não precisam de 
apresentar a declaração emitida pelo serviço público.

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura:
As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, para 

a seguinte morada: Câmara Municipal de Matosinhos, Departamento 
de Recursos Humanos, Avenida D. Afonso Henriques, 4454 -510 Ma-
tosinhos.

4 — Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a utilizar para 
todos os Concursos serão:

a) Provas de conhecimentos, destinadas a avaliarem se, e em que 
medida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias 
ao exercício da função.

A Prova de Conhecimentos será escrita, de natureza teórica, específica, 
em suporte de papel, composta por perguntas de desenvolvimento e de 
perguntas diretas; terá a duração de 1 hora (uma única fase), e versará 
sobre a legislação/bibliografia/temáticas abaixo descritas:

Concurso A: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; Lei n.º 58/2008, 
de 9 de setembro — Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exer-
cem Funções Públicas; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro — Aprova 
o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas; Código da 
Contratação Pública — Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro; Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro (Lei das Competências); Código do 
Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro; Portaria n.º 949 -A/2006, de 11 de setembro — Regras Técnicas 
das Instalações Elétricas de Baixa Tensão Manual ITED (Prescrições e 
Especificações Técnicas das Infraestruturas de Telecomunicações em 
Edifícios) — 2.ª Edição — novembro 2009.

Concurso B: Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/1991, de 15 de novembro, com a redação 
dada pela Lei n.º 6/1996, de 31 de janeiro; Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro; Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro — Estatuto Disciplinar dos 
Trabalhadores que exercem Funções Públicas; Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro — Aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas; Decreto -Lei n.º 348/93, de 1 de outubro e Portaria n.º 988/93, 
de 6 de dezembro — Prescrições mínimas de segurança e de saúde para 
a utilização pelos trabalhadores de equipamentos de proteção individual 
de trabalho; Portaria n.º 949 -A/2006, de 11 de setembro — Regras Téc-
nicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão: Capítulo 2: 23, 24, 26 
e 29; Capítulo 3: 34 e 36; Capítulo 4: 41, 43, 46 e 47; Capítulo 5: 514, 
524, 533, 534, 536.4, 54; Anexo I, Anexo IIA, Anexo IIB, Anexo IV, 
Anexo V; Anexo VII; Capítulo 6: 61, 62, 63, 64 e Anexo C; Capítulo 
7: 701, Anexo I, Anexo II; Manual ITED (Prescrições e Especificações 
Técnicas das Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios) — 
2.ª Edição — novembro 2009: Capítulos: 2.5.1; 2.5.2; 2.5.3; 7; 12.1; 
12.2; 12.3; 12.6; 14; 15 e 16.

b) Avaliação psicológica destinada a avaliar se, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação Às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (50 %) + AP (50 %)

em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica

4.1 — Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR: exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção a 
utilizar no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular, integrando os seguintes elementos:
HAB — Habilitação académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 18 valores;
Habilitações académicas de grau superior exigido à candidatu-

ra — 20 valores.

Formação profissional: O fator formação profissional (FP) tem a 
seguinte pontuação:

Nenhuma unidade de crédito: 8 valores;
De 1 a 6 unidades de crédito: 10 valores;
De 7 a 14 unidades de crédito: 12 valores;
De 15 a 20 unidades de crédito: 14 valores;
De 21 a 25 unidades de crédito: 16 valores;
Mais de 25 unidades de crédito: 20 valores.

As ações de formação são convertidas em unidades de crédito de 
acordo com a tabela seguinte: 

Ações de formação
Unidades

de
crédito

1,2 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3,4 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
5 dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
> 5 dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

 Para efeitos do cálculo do fator formação profissional (FP) apenas 
relevam os cursos e ações de formação frequentados adequadas 
às funções a exercer, não podendo a pontuação total a atribuir 
neste fator ser superior a 20 valores. Apenas serão consideradas 
as ações de formação comprovadas através de cópia do respetivo 
certificado.

Experiência Profissional (EP) será ponderada da seguinte forma:
Menos de um ano — 8 valores;
Entre um e dois anos — 10 valores;
Entre três e quatro anos — 12 valores;
Entre cinco e seis anos — 14 valores;
Entre sete e oito anos — 16 valores;
Entre nove e dez anos — 18 valores;
Mais de dez anos — 20 valores.

No caso de ultrapassar um período, cai no imediatamente seguinte.
Para a análise da experiência profissional apenas será levado em conta 

o período de tempo em que os candidatos exerceram funções adequadas 
às tarefas a exercer e deverá ser devidamente comprovada.

Avaliação de Desempenho (AD), devidamente comprovada, em que 
se pondera a avaliação relativa ao último período não superior a 3 anos, 
em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar e será ponderada, 
através da respetiva média, da seguinte forma:

4,5 a 5 — Excelente/4 a 5 — Mérito Excelente — 20 valores;
4 a 4,4 — Muito Bom/4 a 5 — Desempenho Relevante — 15 valores;
3 a 3,9 Bom/2 a 3,999 Desempenho Adequado — 12 valores;
1 a 1,9 — Insuficiente ou 2 a 2,9 — Necessita de Desenvolvi-

mento/1 a 1,999 — Desempenho Inadequado — 8 valores.

Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores.

Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma:

AC = HAB (15 %) + FP(30 %) + EP(30 %) + AD(25 %)
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em que:
AC = Avaliação Curricular;
HAB = Habilitação Académica;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação de Desempenho.

b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 
e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (50 %) + EAC (50 %)
em que:

OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

4.2 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgente, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica ou 
Entrevista de Avaliação de Competências), apenas a parte dos candida-
tos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal até à satisfação das necessidades dos serviços.

5 — Composição do júri:
Concurso A e B:
Presidente — Dr. Ricardo Teixeira; diretor de departamento de Qua-

lidade 100 %;
Vogais efetivos — Eng.ª Carla Alves, chefe de divisão de Conservação 

de Espaço Público e Eng.ª Carla Ferreira, técnica superior;
Vogais suplentes — Eng.º José Nunes, técnico superior e Eng.º Sérgio 

Martins, técnico superior.

O júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Atas do júri — Das atas do júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

6 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Matosinhos e disponibilizada na sua página eletrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

7 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de 
valoração será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação su-
perior no primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior 
no segundo método de seleção.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

9 — Aos candidatos com deficiência é -lhes garantido o direito es-
tipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

20 de fevereiro de 2014. — O Presidente da Câmara, Guilherme 
Pinto.

307636692 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 3141/2014

Nomeação do chefe de gabinete do gabinete 
de apoio à presidência

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do presidente 
da Câmara, datado de 20 de janeiro de 2014 e no uso da competência 
que lhe confere a alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, foi designado para exercer funções de chefe do gabinete 
de apoio à presidência, com a remuneração mensal legalmente atribuída 
(cf. o disposto no n.º 1 do artigo 43.º do mesmo diploma legal), o técnico 
superior José António Rodrigues Alexandre.

O chefe de gabinete exerce as respetivas funções com início no dia 
13 de janeiro de 2014, inclusive, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 128.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, e considerando que se 
encontram cumpridos os dois requisitos previstos na norma citada.

8 de janeiro de 2014. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos 
e Organização, Ana Paula Ruas (no uso da competência subdelegada 
pelo despacho n.º 19/2014, de 6 de janeiro).

307614887 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 3142/2014

Discussão Pública

Aditamento n.º 1 ao Alvará de Loteamento n.º 14/1999
Pousada — Vilela — Póvoa de Lanhoso

A Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, torna público, nos termos 
e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de 
março, que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo 
prazo de 15 dias, tendo por objetivo a aprovação de uma alteração ao 
alvará de loteamento, designadamente, o lote n.º 7, sito na Travessa do 
Parque Industrial, n.º 231, freguesia de Vilela, concelho de Póvoa de 
Lanhoso, em que é requerente Ivo Bruno Manteigas Ribeiro Vieira, 
contribuinte n.º 204340020, residente na Rua Paixão Bastos, n.º 96, 
2.º Dtº, 4830 — 551 Póvoa de Lanhoso.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de es-
clarecimento relativamente à pretendida operação urbanística, as quais 
serão posteriormente objeto de resposta fundamentada perante aqueles 
que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorial eficazes;
b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que deves-

sem ser ponderados em fase de elaboração;
c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-

cáveis;
d) A eventual lesão de direitos subjetivos;

Mais se torna público o processo respeitante à operação de loteamento, 
acompanhado de informação técnica elaborada pela respetiva Divisão 
Municipal, se encontra disponível para consulta, da Divisão de Gestão 
Urbanística e Planeamento, sita na Avenida da Republica no Edifício 
dos Paços do Concelho da Póvoa de Lanhoso.

11 de fevereiro de 2014. — O Vereador, Dr. Armando Ferreira Fer-
nandes.
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 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 3143/2014

Manuel Avelar Cunha Santos, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Cruz da Graciosa:

Torna público que a Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa, no 
uso da competência referida na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 




